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IDMATERIA1355563IDMATERIA PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ-JUÍZO DE 
DIREITO DA 2.ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL DO FORO CENTRAL DA 
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA-PARANÁ. EDITAL DO ART 22, III, "a", 
DA LEI 11.101/2005. AVISO AOS CREDORES E INTERESSADOS ACERCA DA DISPOSIÇÃO OS 
LIVROS E DOCUMENTOS DO FALIDO Processo nº 0008046-28.2016.8.16.0185-PROJUDI 
AVISOS AOS CREDORES: JOAQUIM JOSÉ GRUBHOFER RAULI, Administrador Judicial da 
MASSA FALIDA de BANUS LABORATÓRIO FOTOGRÁFICO LTDA,cujo processo tramita perante 
o Juízo da 2 ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais de Curitiba-(PR)-na forma d o art. 
22, I II, "a" da L ei 11.101 /2005, comunica que se encontra à disposição dos credores e 
interessados no endereço eletrônico Joaquim@ gnradvogados.adv.br, ou de segunda a sexta, 
das 10:00 às 12:00 horas, na Rua Eça de Queiroz, nº 997, Ahu, Curitiba (PR), Fone (041) 
3254-1200, a fim de prestar todas as informações e esclarecimentos necessários. Para que 
todos os credores possam fazer valer seus direitos, e ninguém no futuro possa alegar 
ignorância, passou-se o presente edital, que será publicado e afixado na forma da lei. Dado e 
passado nesta Cidade de Curitiba-Paraná, aos 26 de fevereiro de 2018. Edilene Angélica de 
Abreu Schoen.  
IDMATERIA1355200IDMATERIA PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ-JUÍZO DE 
DIREITO DA 2.ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL DO FORO CENTRAL DA 
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA-PARANÁ. EDITAL DO artigo 99 
parágrafos único Lei 11.101/2005 , DE FALÊNCIAS - SENTENÇA DE FALÊNCIA E RELAÇÃO DE 
CREDORES EDITAL DO artigo 7ª, §nº1nº da Lei 11.101/2005 de FALÊNCIAS. PRAZO DE 15 
DIAS PARA CREDORES APRESENTAREM SEUS CRÉDITOS E DIVERGÊNCIAS AO 
ADMINISTRADOR JUDICIAL PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA DE 
BANUS LABORATÓRIO FOTOGRÁFICO LTDA com sede em Curitiba, devidamente inscrita no 
CNPJ n.82.679.457/0001-39 Processo 0008046-28.2016.8.16.0185 (PROJUDI) A Doutora, 
Juíza de Direito Substituta, DIELE DENARDIN ZYDEK, da 2ª Vara de Falências e Recuperações 
Judiciais de Curitiba, FAZ SABER aos credores e terceiros interessados que, em conformidade 
com o artigo 99 parágrafos único c/c artigo 7nº, §1nº, da Lei 11.101/2005, que através do 
presente edital, ficam advertidos acerca do prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação 
deste edital no Diário da Justiça, para apresentar ao Administrador Judicial Dr. JOAQUIM 
JOSE GRUBHOFER RAULI, inscrito na OAB 25182N-PR, com endereço profissional na Rua 
Eça de Queiroz, 997-AHU, Curitiaba-PR, fone/fax (41) 3254-1200, e-mail: 
joaquim@gnradvogados.adv.br , suas habilitações de crédito ou divergências quanto aos 
créditos abaixo relacionados. ÍNTEGRA DA SENTENÇA " Vistos e examinados estes autos sob 
n. 0008046-28.2016.8.16.0185, de pedido de Autofalência, em que é requerente a Banus 
Laboratório Fotográfico Ltda, já qualificada nos autos. SENTENÇA I- Relatório:Nestes autos, a 
empresa Banus Laboratório Fotográfico Ltda, representada pelo seu sócio administrador Sr. 
Antônio Bernal Roig, requer seja decretada sua autofalência ante a dificuldades enfrentadas 
no curso do desenvolvimento de sua atividade empresarial, que acabaram por impossibilitar a 
continuidade das operações da requerente e inviabilizar o cumprimento de suas obrigações, 
não sendo possível sua recuperação. Junta documentos (seq. 1.2/1.46).É o brevíssimo 
relatório, passo a decidir. II- Fundamentação: Trata-se de pedido de autofalência formulado 
pela Banus Laboratório Fotográfico Ltda, com fulcro no artigo 105 da Lei de Falências.A 
requerente, após expor as razões da impossibilidade de prosseguimento da atividade 
empresarial, noticia a existência de débito que alcança a cifra de R$ 2.477.689,29 (dois 
milhões, quatrocentos e setenta e sete mil, seiscentos e oitenta e nove reais e vinte e nove 
centavos), bem como reconhece sua impossibilidade de satisfazê-lo :"(...)A requerente é 
sociedade que, desde 1991, se dedicava ao comércio varejista de artigos fotográficos e para 
filmagens, especialmente a 'revelação' de filmes e sua passagem a papel. (...).Desde 1998, 
com o advento das novas tecnologias e o grande crescimento do mercado de máquinas 
fotográficas digitais, o serviço prestado pela sociedade sofreu queda vertiginosa de demanda, 
perdendo qualquer participação significativa no mercado. (...).Embora tenham sido realizados 
enormes esforços para dar continuidade na atividade desenvolvida pela sociedade, a ora 
Requerente se viu obrigada a encerrar suas atividades operacionais definitivamente, para não 



aumentar os prejuízos aos seus credores e sócios. (...).A situação atual da Requerente não lhe 
permite o restabelecimento. De fato, a inexistência de quaisquer bens, as alterações radicais 
ocorridas no mercado fotográfico e as dívidas contraídas pela sociedade durante o período de 
dificuldades, tornam inviável o prosseguimento da atividade empresarial." (grifei e 
destaquei)O pedido em análise é instruído com: I - Demonstrações contábeis referentes aos 
últimos três anos de exercício da empresa requerente (seq. 1.9); II-Relação nominal dos 
credores (seq. 1.10/1.32); III-Informação sobre a inexistência de bens e direito que compõem 
o ativo (seq. 1.33); IV - Prova da condição de empresário e contrato social (seq. 1.4/1.8); V 
- Livros obrigatórios e documentos contábeis (seq. 1.34/1.43) e VI - Relação de 
administradores nos últimos cinco anos (seq. 1.44).Vê-se, portanto, que a autora atende a 
todos os requisitos elencados no artigo 105 da Lei de Falências, de sorte que a decretação da 
quebra é medida que se impõe. III- Dispositivo:Isto posto, com fulcro no artigo 105 da Lei n. 
11.101/05, julgo procedente o pedido inicial, para o fim de DECRETAR A FALÊNCIA da empresa 
Banus Laboratório Fotográfico Ltda, com sede em Curitiba na Rua Itatiaia, n. 385, devidamente 
inscrita no CNPJ n. 82.679.457/0001-39.A Falida tem como sócio administrador: Antônio 
Bernal Roig, uruguaio, casado, comerciante, inscrito no CPF sob n. 233.747.489-53, residente 
e domiciliado na Rua Visconde de Guarapuava, n. 5.085, apartamento 901, Curitiba-PR.I-
Conforme exige o artigo 99 da LF/2005:a) Fixo o termo legal da falência em 90 (noventa) dias 
contados do primeiro protesto por falta de pagamento, excluindo-se eventuais protestos que 
tenham sido cancelados.b) Determino que o falido apresente, em 05 (cinco) dias, relação 
nominal dos credores, indicando endereço, importância, natureza e classificação dos 
respectivos créditos, se esta já não se encontrar nos autos, sob pena de caracterização de 
crime de desobediência.c) Fixo o prazo de 15 (quinze) dias, estes contados da respectiva 
publicação em edital desta sentença, para que os credores apresentem as suas habilitações 
de crédito diretamente ao Administrador Judicial, na forma prevista no artigo 7nº, §1nº da Lei 
n. 11.101/2005.d) Ordeno a suspensão de todas as ações ou execuções contra o falido, 
ressalvadas as hipóteses previstas nos §§ 1nº e 2nº do artigo 6nº da Lei n. 11.101/05.e) 
Proíbo a prática de qualquer ato de disposição ou oneração de bens do falido, submetendo-os 
preliminarmente à autorização judicial e do Comitê, se houver, ressalvados os bens cuja venda 
faça parte das atividades normais do devedor, somente na hipótese de continuidade dos 
negócios.f)Ordeno ao Registro Público de Empresas que proceda à anotação da falência no 
registro do devedor, para que conste a expressão "Falido", a data da decretação da falência e 
a inabilitação para exercer qualquer atividade empresarial a partir desta data até a sentença 
de extinção das obrigações, conforme artigo 102 da Lei n. 11.101/05.g) Nomeio como 
administrador judicial o Dr. Márcio Eduardo Moro, que desempenhará suas funções nos exatos 
termos do artigo 22, III, da Lei Falimentar, devendo ser intimado para a assinatura do termo 
de compromisso no prazo de quarenta e oito horas, conforme artigo 33 da mesma Norma.Uma 
vez assinado o Termo de Compromisso deve o administrador, imediatamente, efetuar a 
arrecadação dos bens e documentos, avaliando os bens, no local em que se encontrem, 
observando com rigor o disposto nos artigos 108 e 110 da LF/2005.h) Oficie-se ao Banco 
Central, Registros Imobiliários, DETRAN e Receita Federal para que informem sobre a 
existência de bens e direitos do falido.i) Determino, de momento, a lacração do 
estabelecimento comercial como forma de segurança, até que o administrador promova a 
arrecadação de bens, quando, após, deliberarei sobre eventual continuidade dos negócios. j) 
A assembleia-geral de credores será oportunamente convocada. k) intime-se o Ministério 
Público pessoalmente, além de comunicação por carta às Fazendas Públicas Federal, Estadual 
e Municipal, para que tomem conhecimento da falência. l) oficie-se, também, à Justiça do 
Trabalho através da sua direção, informando sobre a decretação da falência do presente 
devedor. m) expeça-se edital contendo a íntegra desta decisão de decretação de falência, além 
da relação dos credores, assim que houver, na forma prevista no artigo 99, parágrafo único, 
da Lei n. 11.101/2005. II-Deve o Falido, no prazo de cinco dias: a) Assinar nos autos o Termo 
de Comparecimento, na forma estabelecida no artigo 104, I da LF/2005; b) Depositar em 
Cartório, no ato da assinatura do Termo de Comparecimento, os seus livros obrigatórios para 
o fim previsto no 104, II da LF/2005; c) Entregar todos os bens, livros, papéis e documentos 
ao administrador judicial, indicando-lhe, para serem arrecadados, os bens que porventura 
tenha em poder de terceiros (104, V da LF/2005); d) Cumprir todas os demais deveres 
impostos no artigo 104 da LFF/2005, ao seu devido tempo e pertinência, sob pena de 
responder por crime de desobediência, conforme dispõe o parágrafo único do mesmo artigo. 
III - Deve a Serventia: a) cumprir todo o antes determinado, exarando certidão nos autos. b) 
Certificar acerca do cumprimento das obrigações do Falido, itens I, b e II. Em caso de 
descumprimento, que deverá ser certificado, fazer os autos imediatamente conclusos. c) 
certificar o decurso do prazo fixado no artigo 7nº, §1nº da LF/2005, fazendo então os autos 
conclusos. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Diligências Necessárias. Curitiba, 03 de março 
de 2017. Luciane Pereira Ramos CLASSE I-CRÉDITOS PREFERENCIAIS1. NATUREZA 



TRABALHISTA: DOC. Referência Reclamante Importância Endereço 4.12038500- Enilza Gazola 
R$ 60.199,84 Rua Paraíba, nº 67.2005.5.09.0029 1605, sobrado 08, Vila Guaíra, Curitiba/PR, 
CEP 80630-000 CLASSE III - DÍVIDA ATIVA FISCAL: 1. MUNICÍPIO DE CURITIBA/PR E 
PROCURADORIA DO MUNICÍPIO DE CURITIBA/PR: DOC. Inscrição Valor Acumulado Honorários 
Total Municipal Procuradoria (10%) 4.200246501-5 R$ 410.310,19 R$ 41.031,01 R$ 
451.341,30 4.300253598-0 R$ 499.398,31 R$ 49.939,83 R$ 549.338,14 4.400247490-3 R$ 
4.610,31 R$ 461,03 R$ 5.071,34 4.500247716-5 R$ 107.228,85 R$ 10.722,88 R$ 117.951,73 
4.600247450-5 R$ 4.610,31 R$ 461,03 R$ 5.071,34 4.700247452-2 R$ 194.782,85 R$ 
19.478,28 R$ 214.261,13 R$ 1.343.034,98 2. FAZENDA NACIONAL: DOC. Inscrição Principal 
Multa Juros Encargo Total legal 4.890 298 R$ 916,09 R$ 183,21 R$ 2.478,66 R$ 715,59 R$ 
4.293,59 05999-66 4.990 698 R$ 5.974,25 R$ 1.194,84 R$ 16.049,36 R$ 4.643,69 R$ 
27.862,14 012743-93 4.10 90 298 R$ 2.220,00 R$ 444,00 R$ 5.899,56 R$ 1.712,71 R$ 
10.276,27 006258-00 4.11 90 698 R$ 8.273,62 R$ R$ R$ R$ 38.093,38 013357-91 1.654,71 
21.816,16 6.348,89 4.12 90 298 R$ 954,21 R$ 190,84 R$ 2.480,21 R$ 725,05 R$ 4.350,31 
006397-71 4.13 90 698 R$ 6.887,61 R$ 1.377,52 R$ 17.755,57 R$ 5.204,14 R$ 31.224,84 
013766-33 4.14 90 699 R$ 9.988,37 R$ 1.997,66 R$ 27.702,81 R$ 7.937,76 R$ 47.626,60 
036531-64 4.15 90 700 R$ 2.717,21 R$ 543,43 R$ 7.106,30 R$ R$ 12.440,32 001115-54 
2.073,38 4.16 90 206 R$ 1.301,12 R$ 975,84 R$ 5.561,61 R$ 783,85 R$ 8.622,42 012548-
25 4.17 90 500 R$ 2.808,84 R$ 0,00 R$ 6.279,72 R$ 1.817,71 R$ 10.906,27 001644-40 4.18 
90 501 R$ 1.529,62 R$ 0,00 R$ 3.328,60 R$ 971,64 R$ 5.829,86 003555-74 4.19 90 503 
R$1.073,84 R$ 0,00 R$ 1.992,51 R$ 613,27 R$ 3.679,62 000414-25 Ô Ô Ô Ô Ô Ô Ô R 
$205.205,62 0000000 DOC. Nº do débito Fase Descrição Valor devido 4.20 35360222-1535 
AJUIZAMENTO/ R$271.585,74 DISTRIBUIÇÃO 4.20 35360223-0535 AJUIZAMENTO/ 
R$204.262,61 DISTRIBUIÇÃO 4.20 55723643-6792 RESCISÃO/ R$112.726,49 EXCLUSÃO DE 
CRÉDITOS DE PARCELAMENTOS ESPECIAIS 4.20 55752251-0792 RESCISÃO/ R$250.861,88 
EXCLUSÃO DE CRÉDITOS DE PARCELAMENTOS ESPECIAIS R$839.436,72 3. FGTS-CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL: DOC. Inscrição Depósito Multa JAM Encargo Total 4.21 
FGPR201302101 R$1.085,42 R$716,64 R$1.416,90 R$321,89 R$3.540,85 4.21 
FGPR201300644 R$8.092,30 R$4.957,89 R$9.150,95 R$2.200,11 R$24.421, 25 4.22 
FGPR201101105 R$539,52 R$373,17 R$769,16 R$168,18 R$1.850,03 R$29.812, 13 Anexos: 
Sentença de Decretação de Falência Quadro Geral de Credores apresentado pela Falida 
Anexos: https://portal.tjpr.jus.br/pesquisa_athos/anexo/5925063 
 


